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Recurson°: 86.371 - IRPJ - EX: DE 1981

Recorrente: MONTE ALTO S.A.- AGROPECUÁRIA

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP

LUCRO LIQUIDO - Exclusões - Incentivos às 
Atividades Rurais - O saldo da conta de
correçao monetária não integra a base de
cálculo dos incentivos por investimentos
em atividades rurais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MONTE ALTO S.A.- AGROPECUÁRIA, 	 -

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado. Vencidos os Conselheiros Digésio Gurgel Fernandes e Car-

los Roberto Monteiro Bertazi que votaram por negar provimento.V

Sala das w-no/0-ssõe , em	 de a.osto de 1983

41d,	 4im
41"11.1. ' • 	 SW~

PEDEtti i • • TI ' s.- E •	 Dis' li	 PRESIDENTE
/	 --/	 • / e i ‘/ 	 /	 44,

•,-* MENDE- P.	 ICC	 RELATOR
I&

VISTO EM	 LAURO DOEHLER	 -	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 0. 6 . JAN 1984	 ZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Hugo Texeira do

Nascimento e Oswaldo Sant'Anna.dIP
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PROCESSO N9 0840/000.163/82-48

RECURSO N9:	 86.371

ACCIRDAON%	 105-0.334

RECORRENTE N9: MONTE ALTO S.A.- AGROPECUÁRIA 	 .

RELATÓRIO

MONTE ALTO S.A. - AGROPECUÁRIA,sedLadana cidade de

Américo-Brasiliense - S.P., inscrita no C.G.C. do M.F. sob n9

46.717.096/0001-04, jurisdicionada na Delegacia da Receita Fede-

ral, legalmente representada por seu Diretor-Gerente, traz re-

curso voluntãrio a este Colegiado, objetivando a reforma da deci

são da autoridade singular que negou provimento à impugnação obje

tivando ilidir a ação fiscal por infração ao artigo 378, § 49,com

binado com os artigos 56 e 388, inciso I, do RIR/80.

Aos 12 de julho de 1982 a recorrente recebe o lan-

çamento suplementar, no valor total a pagar de Cr$ 719.892,00,por

ter contrariado o disposto nas normas acima citadas, cujo venci-

mento se daria aos 30 de julho daquele mesmo ano.

Aos 04 de agosto de 1982, protocoliza junto ã Agen

cia da Receita Federal em Araraquara S.P. petição solicitando o

encaminhamento de sua impugnação à D.R.F. de Ribeirão Preto -

S.P. .
.

e u•
Em sua peça impu natOria a suplicante alinhava suas

razões, assim fundamentadas:- 	
t

$
DMF • DF/14 C-C • -,4 af - 1600/75



SERVIÇO NEILICO FEDERAL 	 Processo n9 0840/000.163/82-48 	 2.

Acórdão n9 105-0.334

"Pretende o Fisco com o Lançamento Suplementar
em causa, receber as verbas de Cr$ 278.302,00
de IR líquido e Cr$ 14.648,00 de PIS, em virtu
de de alegado erro da declaração - Quadro 14 ::
item 30, decorrente de "exclusão do incentivo
às atividades rurais em valor superior a 80%
do lucro operacional (item 13/38 + 13/42 -
13/46)", consoante dispõe o art. 278„§ 49,com
binado com o art. 56 e 388, inciso I do RIR,
aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

Data venia, não assiste razão ao Sr. Fiscal
que procedeu ao Lançamento em causa.

E isso porque o preenchimento da Declaração de
Rendimentos da Reclamante atendeu aos disposi-
tivos fisco-legais que regem o assunto."

Acrescenta ainda que, verbis:-

"O problema todo se prende ao fato de sendo em
presa rural que paga seu IR de forma incentiva
da, na base de 6% (seis por cento),se deveria
ela incluir ou excluir o resultado da correção 
monetaria de Balanço,no seu lucro operacional.

A reclamente atendendo às disposições do Ma-
nual que o Fisco oferece (Majur), não incluiu
no lucro operacional, o resultado da correção
monetária, aliás como claramente se constata
dos formulários fiscais no Quadro 13-itens 19
(Lucro Operacional) e 21 e 23.

Todavia, vê-se agora, que o Lançamento Suple-
mentar pretende que no Lucro operacional seja
incluído o saldo credor da correção e diminuí-
do do saldo devedor, numa inovação que se cho-
ca com manifestações claras e inequívocas tan-
to da Superintendência Regional da Receita Fede
ral em São Paulo, como do Egrégio 19 Conselho
de Contribuintes, e em caso recente."

Traz aos autos as decisões prolatadas por este Con-

selho, através da 1. Cãmara, Acórdão n9 101-72-082, de 17 de feve-

reiro de 1981, que veta a adição de verbas outras no lucro opera

cional. Do julgado citado transcreve-se o seguinte trecho:-

"Desta forma, restando claro que o incentivo 'ti
em questão se destina ao lucro operacional e

(..1
que nesse não deve ser computado o rissaldo

\\‘ ,
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credor da conta de correção monetária deixa de
ter razão o contribuinte ao pretender utilizá-
-lo no cálculo do incentivo. O mesmo, aliás,po
de e deve ser dito com relação as outras adi-
ções feitas através do livro de apuração do
lucro real (LALUR).

Essas adições integram o lucro liquido do exer
cicio e o incentivo em questão tem por base de
cálculo o lucro operacional, devendo, por is-
so, ser desconsiderado."

Alude também à decisão da Superintendência da Recei

ta Federal em São Paulo, que proferiu, no processo n9

0840/006.024/81-83, a Decisão n9 00423/81, assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA.
CASOS ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO.
RESULTADO DAS EMPRESAS QUE EXPLORAM A AGRICUL-
TURA, A PECUÁRIA E A CRIAÇÃO DE OUTROS ANIMAIS.

O saldo credor da conta de correção monetária
não integra o lucro operacional para efeito de
cálculo do incentivo fiscal concedido a empre
sas agro-pastoris, relativo a investimentos fel_
tos no ano-base."

Pede, ao final, o arquivamento da ação fiscal.

Aos 28 de setembro de 1982, a autoridade singular

manifesta-se sobre a impugnação, tendo o seu "decisum" a seguinte

ementa:

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURÍDICA
CASOS ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO.
RESULTADOS DE ATIVIDADES RURAIS.

O incentivo às atividades rurais, concernente
à exclusão do lucro liquido, em função de in-
vestimentos realizados no período-base, para
determinação do Lucro Real, tem como limite o
percentual de 80% do lucro operacional, ajusta
do pelo resultado da conta de correção monetá-
ria do ativo permanente e patrimônio liquido
vinculadas a essa atividade."

'kr

)! 

Incisiva em suas alegações a autoridade "a qu as-

__
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sim constrói sua sentença, verbis:

"A Coordenação do Sistema de Tributação, atra-
vés do Parecer Normativo CST n9 379/81, já es-
clareceu o assunto, ao estabelecer que o incen
tivo de redução do resultado apurado, nas ati-
vidades rurais, tem por limite o percentual de
80% (oitenta por cento) do lucro operacional.

Com a edição do Decreto-lei n9 1.598/77, o sal
do da Conta de Correção Monetária do ativo per
manente e do Património Líquido passou a in-
fluir, positiva ou negativamente, na apuração
do resultado líquido da atividade rural.

Não pode remanescer dúvidas, portanto, que o
valor desse saldo seja, também, um dos compo-
nentes da base de cálculo desse incentivo, e
sobre o qual incide a exclusão, na hipótese de
terem sido realizados investimentos no perío-
do base.

Assim, para efeito de cálculo do incentivo às
Atividades Rurais, de que trata o § 49 do arti
go 278 do RIR/80, é de ser tomado, como base,
o lucro operacional ajustado pelo saldo da con
ta de Correção Monetária constante do artigo
347 do mesmo regulamento, contrariamente ãsire
tensões e procedimentos da empresa.

Face ao exposto, e considerando o mais que dos
autos consta, tomo conhecimento da impugnação,
tempestivamente apresentada, DECIDINDO, porém,
quanto ao mérito, manter o lançamento nos ter-
mos em que foi elaborado.

Em conseqüência, deverá ser exigido da empresa
MONTE ALTO S/A - AGROPECUÁRIA os valores origi
nais de Cr$ 278.302,00 de Imposto de Renda
Pessoa Jurídica e Cr$ 14.648,00 de PIS, 	 além
das respectivas Multas, Correção Monetária e
Juros de Mora, calculados conforme minuta ane-
xa, que passa a fazer parte integrante desta
decisão."

Aos 11 de outubro de 1982 a recorrente toma ciência

	

da decisão que lhe desfavorece e aos 29 de outubro daquele mesmo 	 .
ano protocoliza junto ã. Agência da Receita Federal em Araraquara- eu

- S.P. seu recurso, na forma estatuída no artigo 33, do 	 secreto

n9 70.235.
11

,
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Em sua peça recursal a apelante renova suas alega-

ções constantes da impugnação e aduz ainda:

"O assunto é um só: na elaboração de sua decla
ração de Renda, ano base 1980, exercício 1981
- a ora Recorrente, para apuraçao de seu Lucro
operacional, não computou o resultado da conta
de correção monetária do ativo permanente.

•

E, na ocasião, em assim fazendo, estava aten-
dendo a Recorrente, ã massa quase uniforme de
orientação e decisões administrativas sobre Im_
posto de Renda, aplicáveis ã espécie.

Tanto é assim que, somente com o advento do Pa
recer Normativo n9 379/81, publicado no Segun-
do semestre do ano de 1981, é que o Fisco Fede
ral entendeu de regular a fixação do lucro opi
racional (para as empresas que pagam o IR in-
centivado), ajustado pelo resultado da conta
de correção monetária do ativo permanente e pa
trimónio liquido vinculados a atividade da em-
presa."

E prossegue em suas assertivas:-

"Ora, se o próprio Fisco, anteriormente a tal 
Parecer Normativo, determinava que aquele sal-
do da conta de correção monetária não integra-
va o lucro operacional (nas empresas incentiva
das), fica manifestamente claro que a ora Re-
corrente, deixando de lado, naquela apuração,
o resultado da correção monetária, está agindo
rigorosamente dentro dos princípios e da orien
tacão emanados das próprias autoridades fis=
cais, não se justificando o lançamento suple-
mentar que dá motivo a este processo.

A prevalência da tese fazendãria no caso em te
la, significa validar esdruxula manifestação
de retroatividade do Parecer Normativo n9 379/
/81, a encampar procedimento de contribuinte
sobre os resultados auferidos no ano base de
1980, o que fere frontalmente os mais comesi-
nhos princípios que regem nossa ordenação juri

_
dica."

Vigia, ã época da declaração de renda apresentada .

pela ora Recorrente - ano base 80 - exercício 81 - os ordenamentos

consubstanciados no pronunciamento desse Colendo 19 Consel -

?

'U
l.

)1

_k)))9
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Turma, Recurso n9 82.835/81 - Acórdão n9 101-72.082, sob -ementa:

"IRPJ - Incentivos fiscais às atividades agri
colas e pastoris: o lucro inflacionário não
integra o lucro operacional para efeito de
cálculo do incentivo fiscal a que se refere o
art. 56 do RIR/80."

E, no bojo dessa decisão, ficou determinado:

"Desta forma, restando claro que o incentivo
em questão se destina ao lucro operacional ,e
que nesse não deve ser computado o saldo ore
dor da conta de correção monetária deixa cré

ter razão o contribuinte ao pretender utili-
zá-lo no cálculo do incentivo. O mesmo,aliás,
pode e deve ser dito com relação as outras adi
ções feitas através do livro de apuração d5
lucro real (LALUR) .

Essas adições integram o lucro liquido do exer
cicio e o incentivo em questão tem por bas -e-

de cálculo o lucro operacional, devendo, por
isso ser desconsiderado."

Salienta, por derradeiro:-

"Se assim determinavam nossos Tribunais Admi-
nistrativos maiores, em perfeita consonância
com osórgãos normativos fiscais, que são o pa
radigma das orientações dadas aos contribuin-
tes, não se vê razão válida alguma que possa
coonestar a aplicação retroativa de novo rumo
normativo fiscal, posterior à apresentação,no
primeiro semestre de 1981, da declaração de
renda sobre o ano-base de 1980 da ora -Recor-
rente.

São os motivos que ditam, aqui, o pedido de
reforma da decisão ora recorrida, para deter- "
minar-se o arquivamento do feito " 	 • c/1

i%

E-	

I
2 o relatório.

1 

	,
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VOTO

Pressupostos processuais atendidos. Recurso tempes-

tivo "ex-vi" do disposto no Artigo 33 do Decreto 70.235/72. Repre-

sentação da recorrente na forma da Lei.

A matéria em litígio embora não tenha obtido até oito

mento decisão à unanimidade, quer deste Conselho, quer da Câmara

Superior de Recursos Fiscais, nota-se por julgados precedentes que

tanto este Pleno quanto a instância "ad quem" têm provido a -maté-

ria pela maioria de seus pares.

Face a excelência do voto -proferido pelo Conselhei-

ro Pedro Martins Fernandes ao apreciar o recurso RD/101.0.253,opor

tunidade em que exauriu a matéria é que adoto as considerações ex-

pendidas no seu voto, quer pela fundamentação doutrinária, quer pe

los conceitos de forma tão brilhante articulados, razão porque pe-

ço "vênia" aos Senhores Conselheiros para transcrevê-lo e incorpo-

rá-lo ao meu voto, verbis:-

"O dissídio jurisprudencial configura-se na
medida em que o "decisum" recorrido entendeu que
a base de cálculo para o incentivo devido em fa
ce de investimentos em atividades rurais é o Iii
cro operacional, enquanto que as decisões apon-
tadas como divergentes, comprovadas mediante xe
roce:pias da publicação de três ementas entendeu
que essa base de cálculo é lucro da exploração.

Porque melhor interpretou a legislação espe
cífica, como a seguir se demonstrará, devera
prevalecer o Acórdão recorrido como uniformiza-
dor da jurisprudência administrativa sobre a ma_
teria.

De acordo com os fatos sumariados no rela-
tório, a matéria em litígio nestes autos radica
na base de cálculo dos incentivos fiscais às a-
tividades rurais representados por investlimartos
efetuados que a recorrente afirma ser o lucro
operacional ajustado pelo saldo credor da conta
de correção monetária, e a administração tribu-
tária entende ser esse lucro puro e simples.

I

Aludido incentivo foi criado pelo p rágrafk5)

(9"
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único do artigo 79, do Decreto-lei n9 902, de
30.09.69, a seguir transcrito:

"Art. 79 (omissis)

Parágrafo único. Fica o poder Executivo au-
torizado a conceder deduções dos Lucros das
empresas rurais, em função dos investimentos
realizados no ano-base, na forma do art.
49". (destaques da transcrição)

O artigo 49, citado no dispositivo retro,
tem a seguinte redação:

"Art. 49. Como incentivo às atividades ru-
rais e para fins de tributação será concedi
da redução do rendimento líquido até o lira'
te de 80% (oitenta por cento) do lucro apu-
rado na forma do artigo 29." (destaques da
transcrição)

O mencionado artigo 29 trata das formas con
tábil, escritural e estimada de apuração do ren
dimento líquido auferido por pessoa física na
exploração da atividade rural, representado pe-
la diferença entre a receita bruta obtida e as
despesas de custeio.

Regulamentando o Decreto-lei n9 902, de
30.09.69, o Decreto n9 66.095, de 20.01.70, es-
tabeleceu, em seus artigos 14 e 49 que:

"Art. 14. iks empresas juridicamente consti-
tuídas, excetuadas as de transformação de
seus produtos e subprodutos, é extensivo,no
que couber, o que prescreve o art. 49, obe-
decidas as condições estipuladas nos arts.
59 e 69 deste Decreto.

Art. 49. Como incentivo às atividades ru-
rais e para fins de tributação, será conce-
dida redução do rendimento líquido até o li
mite de 80% (oitenta por cento) do resulta=
do apurado na forma do art. 29." (destaques
da transcrição)

Dos artigos citados nesses dispositivos, o
29 trata das formas contábil, escritural e es
timada de apuração do rendimento líquido auferi
do por pessoa física na exploração da atividade-
rural, o 59 especifica os investimentos que po-
derão ser objeto de incentivo, e o 69 versa so-
bre a autorização ao Ministro da Fazenda para a
fixação dos coeficientes aplicáveis.

4 Os dispositivos transcritos foramfronstra-

(kr-
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dos nos artigos 210 e 56 do RIR/75, baixado com
o Decreto n9 76.186, de 02.09.75, e no § 49 do
artigo 278 e artigo 56 do RIR/80, aprovado pelo
Decreto n9 85.450, de 04.12.80.

Verifica-se, pelos dispositivos citados e/
/ou transcritos, que nenhuma referência expres-
sa há em relação à base de cálculo dos menciona_
dos incentivos.

Todavia, como o dispositivo que trata des
ses incentivos ás pessoas jurídicas faz, remis-
são a artigo que regula a sua concessão às pes-
soas físicas e considerando que, neste caso, a
base de cálculo é o rendimento líquido auferido
na atividade rural, assim entendido o represen-
tado pela diferença entre a receita bruta aufe-
rida e as despesas de custeio, e sabendo-se que
estas englobam valores correspondentes, na pes-
soa jurídica, ao custo dos produtos vendidos e
às despesas operacionais, a primeira conclusão
que se firme é a de que a base de cãlculo dos
investimentos incentivados é o lucro operacio-
nal apurado pela empresa.

Esse foi o entendimento adotado pela admi-
nistração tributária, segundo se constata pelo
disposto no item 2 do Parecer Normativo CST n9
379/71, ainda em vigor, a seguir reproduzido:

"2. Para efeitos de apuração do "quantum" u
tilizável como incentivo com apoio no cita-
do art. 49, devem as pessoas jurídicas to-
mar por base o seu lucro operacional, limi-
tando o incentivo em 80% do mesmo". (desta-
ques da transcrição)

Considerando que o Parecer Normativo, por
definição terminológica, é um ato normativo ex-
pedido por autoridade administrativa, é ele uma
norma complementar das leis, dos tratados e das
convenções internacionais e dos decretos, a
teor do disposto no artigo 100 e seu inciso I
do Código Tributário Nacional (Lei n9 5.172, de
25.10.66).

Tendo presente que esse Parecer Normativo
não foi revogado pela legislação posterior, co-
mo se verá adiante, nem pela administração tri-
butária, a segunda conclusão que se firma é a
de que não só a legislaçao específica, mas tam
bem a administração tributária, estabelecem que-
a base de cálculo dos ~Umectas rurais incenti

i vados é o lucro operacional apurad .

t 
(Wijr ,

%....	

_
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Os Manuais de Orientação-Pessoa Jurídica
(MAJOR) relativos aos exercícios de 1970 a 1975
não continham instruções específicas sobre a ma
teria, recomendando a consulta ao RIR/66, baixa
do com o Decreto n9 58.400, de 10.05.66, então
vigente, e legislação posterior, em razão de os
respectivos formulários de declaração de rendi-
mentos não conterem item especifico para a ex-
clusão do então lucro real (contábil), hoje lu-
cro liquido, dos valores correspondentes aos in_
centivos por investimentos rurais.

A partir do exercício de 1976, com a intro-
dução, nos respectivos formulários,deitem espe
cífico para essa exclusão, os aludidos manuais
passaram a mencionar a base de cálculo desses
investimentos como sendo: o lucro operacional,os
relativos aos exercícios de 1976 a 1978 e 1981;
o resultado da atividade, os referentes aos Ester
cicios de1979, 1980 e 1982; e o lucro operacio-
nal ajustado pelos valores correspondentes ao
saldo da conta de correção monetária e aos re-
sultados da venda de gado reprodutor e de renda
classificado no ativo imobilizado e de partici-
pações societárias, o atinente ao exercício de
1983.

Como se constata, os manuais de orientação
desde o exercício de 1976 até o de 1982, ora
entenderam que a base de cálculo do mencionado
incentivo era o lucro operacional, ora o resul-
tado da atividade.

Tendo em conta que, de acordo com o artigo
41, da Lei n9 4.506, de 30.11.64, reproduzido
nos artigos 154 do RIR/66, baixado mento Decreto
n9 58.400, de 10.05.66, e 152, do RIR/75, apro-
vado pelo Decreto n9 76.186, de 02.09.75, o lu-
cro operacional é o resultado das atividades nor
mais da empresa, forçoso é reconhecer que as ei-
pressaes"lucro operacional" e "resultados da
atividade" são equivalentes, ou seja, represen-
tam exatamente a mesma coisa.

Como os manuais de orientação podem ser ti-
dos, no máximo, como "práticas reiteradanente ob
servadas pelas autoridades administrativas", de
que trata o artigo 100 e seu inciso III, do Có-
digo Tributário Nacional, a terceira conclusão 
a que se chega é a de que a mudança ocorrida no
manual de orientação do exercício de 1983, por
que não caracteriza práticas reiteradas, não ri
vogou o Parecer NormativoCST n9379/71, anterior=
mente comentado, que, portanto, co inua ainda
em vigor. I.;
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A definição de lucro operacional foi altera
da pelo artigo 11, do Decreto-lei n9 1.598, de.
26.12.77, consolidado no artigo 175 do RIR/80,
pela qual ele é o "resultado das atividades,prin-
cipais ou acessórias, que constituam o objeto
da pessoa jurídica". Todavia, o § 19 desse dis-
positivo deixa claro que o lucro operacional
passa a ser integrado, também, pelos resultados
de participações societárias e de operações de
reporte, que não correspondem ao resultado da
atividade rural.

Assim, a partir desse Decreto-lei, o resul-
tado da atividade rural não equivale ao lucro
operacional, como acontecia na legislação ante-
rior.

Todavia, como a legislação que trata do in-
centivo ao investimento rural não foi alterada,
a quarta conclusão que se firma é a de que a le
gislaçao superveniente também não revogou o Pa-
recer Normativo CST n9 379/71, já mencionado,
ressalvando-se, porém,que o lucro operacional
de que trata este é o vigente antes do Decreto_
-lei n9 1.598/77.

Modificando e revogando a legislação então
em vigor sobre a correção monetária de contas
do balanço, o artigo 39, do Decreto-lei n9
1.598, de 26.12.77, reproduzido no artigo 347,
do RIR/80 dispõe que:

"Art. 347. Os efeitos da modificação do po-
der de compra de moeda nacional sobre o va-
lor dos elementos do patrimônio e os resul-
tados do exercício serao computados na de-
terminaçao do lucro real através dos seguin
tes procedimentos:

I- correção monetária, na ocasião da elabo-
ração do balanço patrimonial:

a) das contas do ativo permanente e reseec-
tiva depreciação, amortizaçao ou exaustao,e
das provisoes para atender a perdas prová-
veis na realização do valor de investimen-
tos;

b) do patrimônio líquido;

II- registro, em conta especial, das contra
partidas dos ajustes de correção mon-fiírã
de que trata o inciso I;

III- dedução, como encargo do exercício, do
saldo da conta de que trata o ciso II, se
devedor;	 -

%..-
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IV- cômputo no lucro real, observado o disposto
na Seçao IV deste Capítulo, do saldo da conta
de que trata o inciso II, se credor".

Consoante essas disposições, a correção mo-
netária das contas do ativo permanente e respec
tiva depreciação, amortização ou exaustão, dai
provisões para atender a perdas prováveis na
realização do valor de investimentos e do patri
mOnio líquido, representando os efeitos da modi
ficação do poder de compra da moeda nacional,
será computado na determinação do lucro real,me
diante o registro, em conta especial, das con-
trapartidas correspondentes, cujo saldo, se de-
vedor, será deduzido como encargo do exercício,
e, se credor, será computado no lucro real.

O resultado da conta de correção monetária
citada não pode integrar o lucro operacional da
empresa e, em conseqüência, também não comporá
a base de cálculo dos investimentos rurais in-
centivados pelas razões a seguir elencadas.

Em primeiro lugar, porque as contas que es-
tão sujeitas à correção monetária pertencem ao
ativo permanente, ou funcionam como fator redu-
tor deste, e do patrimônio líquido, todas compo
nentes do grupo das contas integrais, que não
influem no lucro operacional, e não ao grupo das
contas diferenciais que influenciam esse lucro.
Mesmo a correção monetária das contas que fun-
cionam como fator redutor das do ativo permanen
te, porque tem como base de cálculo o saldo d5
balanço do exercício social anterior, não repre
sentam despesas efetivas ou potenciais do exer-
cício da correção.

Em segundo lugar, porque, não integrando o
grupo das diferenciais as contas sujeitas a cor-
reção monetária, não poderia o resultado desta
repercutir no lucro operacional. O próprio "ca
put" do artigo 347 do RIR/80, transcrito ante-
riormente, dispõe expressamente que esse resul-
tado será computado no lucro real e não no lu-
cro operacional. Ademais, as normas sobre corre
çao monetaria não integram o Capítulo II, do
Subtítulo II, do Livro II, que trata do lucro 
oceracional, mas o capitulo IV dos mesmos Sub-
titulo, Titulo e Livro do RIR/80. Igualmente, a
demonstração do resultado do exercício de que
trata o artigo 187, da Lei n9 6.404,de 15.12.76,
em seu inciso IV, deixa evidente que o lucro
operacional precede o resultado da conta de cor
reçao monetária, razão mais do que suficiente'
para que não se possa dizer que este é componen
te daquele. Note-se que o resultado do exerci4 ..-

riltr
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cio somente recebe os efeitos da modificação do
poder de compra da moeda nacional de forma indi
reta, através do saldo da conta de correção mo-
netária, e não em conseqüência da influência
deste no lucro operacional.

Em terceiro lugar, porque sendo o resulta-
do da conta de correção monetária, consoante o
citado artigo 347, o efeito da modificação do
poder de compra da moeda nacional sobre os ele
mentos do patrimônio, fica patente que é ele
fruto da inflação e não das operações da empre
sa. Isso fica mais evidente na medida em que 5
resultado da conta de correção monetária existi
rã mesmo na hipótese extrema de a empresa não
ter praticado qualquer operação, como ocorre no
caso de se encontrar ela em fase pré-operacio-
nal, ou com as operações paralisadas, bem como
não existirá esse resultado por mais que opere 
a empresa, se inexistir inflação.

Em quarto lugar, porque o saldo credor da
conta de correção monetária, sendo componente
do lucro inflacionário, de acordo com o dispos-
to no artito 52, do Decreto-lei n9 1.598/77, ai
terado pelo artigo 59 do Decreto-lei n9 1.7337
de 20.12.79, e consolidado no artigo 352 do
RIR/80, é por definição, lucro inflacionirio,ou
seja, decorrente da inflaçao, e nao lucro opera 
cional.

Em quinto lugar, porque a existência de sal
do credor da conta respectiva indicaria que ..i.
correção monetária do ativo permanente .superou
a do patrimônio liquido, e representaria, por-
tanto, exclusivamente e de forma parcial,o efei
to da modificação do poder de compra da moed -a-
nacional sobre o ativo mpermanente. Ora o resul-
tado obtido na alienaçao de bens do ativo perma
nente é conceituado como ganho ou perda de capi
tal e classificado como resultado não operacio-
nal, de acordo com o artigo 31 do Decreto-lei
n9 1.598/77, consolidado no artigo 317 do RIR/
/80. Logo, não haveria qualquer razão para en-
tender que se desse tratamento diferenciado ao
saldo credor da conta de correção monetária pa-
ra classificá-lo como lucro opercaional, quando
se sabe que ele configura ganho nominal de capi 
tal.

Em sexto lugar, porque o resultado da conta
de correção monetária revela a estrutura de ca-
pitalização da empresa. O saldo credor indica
a aplicação de capitais de terceiros em maior

4 
volume do que de capital próprio. O saldo deve-
dor retrata o emprego deste, exclusivaynte, ou

If t tis
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em maior valor do que o daquele. A tributação
do saldo credor evidencia que se pretendeu one-
rar as empresas que empregam mais capitais de 
terceiros do que capital próprio. Ao se preten-
der que a base de cálculo dos investimentos ru-
rais incentivados seja o lucro operacional alus
tado pelo saldo da conta de correçao monetária,
estar-se-ia anulando aquele objetivo. Com efei-
to, o ajuste pelo saldo credor aumentaria a ba-
se de cálculo e, em conseqnência, o valor do in
centivo, e o ajuste pelo saldo devedor reduzi::
ria a base de cálculo e, logicamente, o valor
UWincentivo. Desta maneira, a empresa que uti-
lizasse capital próprio, exclusivamente ou em
maior volume do que capitais de terceiros, esta
ria sendo menos beneficiada do que a que empre-
gasse mais capitais de terceiros, pois o valor
do incentivo rural incentivado seria menor do
que o obtido por esta, num efeito certamente
não desejado pelo legislador.

Em sétimo lugar, porque é irrelevante que
os manuais de orientação enquadrassem em despe-
sas gerais a antiga manutenção do capital de
giro próprio, uma vez que o artigo 15 e seus §§,
do Decreto-lei n9 1.338 de 23.07.74, consolida-
dos no artigo 254 e §§ do RIR/75, apenas deter-
minou que o seu valor fosse excluído do então 
lucro real (contábil), o que não autoriza aque-
le procedimento, pois integram esse lucro o re-
sultado operacional e o não operacional. A clas
sificação como despesas gerais ou despesas ope-
racionais, portanto, não foi feita pela lei.

Em oitavo lugar, porque os manuais de orien
tação, ao se referirem ao resultado da ativida-
de como base de cálculo do investimento rural
incentivado, não autorizaram a inclusão, nessa
base, do saldo da conta de correção monetária.

Em nono lugar, porque a empresa que não ti-
vesse operado, mas apresentasse saldo credor da
conta de correção monetária, teria direito ao 
incentivo correspondente a investimento rural
efetuado, embora a base de cálculo deste fosse
o lucro da atividade e esta não tivesse existido.

Por essas mesmas razões, não tem consistên-
cia a pretensão de se modificar a base de cál-
culo do investimento incentivado, para se ado-
tar o lucro da exploração, uma vez que este tem
como componente o resultado da conta de corre-
ção monetária. A inconsistência dessa pretensão
também se demonstra pelos árgumentos a seguir
aditados e que também se prestam par reforçar .

,
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aquelas razões no sentido de que o resultado
da conta de correção monetária não integra o lu
cro operacional e não decorre da atividade ru-
ral.

O primeiro argumento é o de que a adoção do
lucro da exploração, no caso, implica na modifi

, caçao da base de calculo do imposto que e o lu-
cro real, o que somente é possível através de
Lei. Com efeito, a anterior base de cálculo do
investimento incentivado não era, sabidamente,
integrada pelo resultado da conta de correção
monetária. Adotando-se o lucro da exploração co
mo nova base de cálculo desse incentivo, aludi-
do resultado será parte componente dela, alte
rando a anterior. Ora, o investimento citado
fator dede redução do lucro real e, portanto, de
modificação da base de calculo do imposto.

Consoante dispõem o artigo 97 e seus inci-
sos II e IV, e § 19, do Código Tributário Nacio
nal, a fixação da base de cálculo do tributo,
ou a modificação desta que importe em torná-lo
mais oneroso somente podem ser feitas por lei.
Essa conclusão se robustece pelo fato de que,
não fossem necessária a lei para a adoção do lu
cro da exploração como nova base de cálculo de
isençoes e reduções do imposto e de exclusão do
lucro líquido na determinação do lucro real ,não
haveria justificativa para que isso tivesse si-
do feito pelos §§ 19 e 29 do artigo 19, do De-
creto-lei n9 1.598/77, com as alterações intro-
duzidas pelo artigo 19 e seus incisos I e II,do
Decreto-lei n9 1.730, de 17.12.79. Essas nor-
mas, entretanto, não estabeleceram o lucro da
exploração como base de cálculo para os investi
mentos rurais incentivados de que tratam restei
autos. A lacuna da lei ordinária, na hipótese,
por expressa determinação da lei complementar 
nao pode ser suprida por ato normativo ou por
práticas reiteradas da administração tribitiiria,
pela doutrina ou pela jurisprudência administra_
tive ou judicial. A lei é necessária porque,
se o saldo da conta de correção monetária for
devedor, a sua inclusão na base de cálculo do
investimento rural incentivado, atraveé do lu-
cro da exploração, prejudicará o contribuinte,
porque é fator de redução desta. A lei é neces-
sária porque, se o saldo da conta de correção
monetária for credor, a sua inclusão na base de
cálculo desse incentivo, através do lucro da 
exploração, beneficiará indevidamente o contri-
buinte, porque e fator de elevaçao dessa base.

4

	

	
O segundo argumento é o de que é irrelevan-

te o fato de a administração tributária determi

V. _
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nar o rateo do lucro da enloração e do lucro in-
flacionário total do exercicio entre g.1 atividades
incentivadas ou não, de acordo com os manuais de
orientação e formulários de declaração. A um passo,
porque existe ressalva expressa no sentido de que
esse procedimento só se aplica ás pessoas jurídicas
que gozem de benefícios fiscais calculados com base
no lucro da exploração, ou que, tendo apresentado
saldo credor na conta de correção monetária preten-
da diferir o lucro inflacionário. A outro passo,por
que se a lei estabelece o lucro da exploração com;
base de cálculo do incentivo a certas atividades,de
terminou, também, que o saldo da conta de correção
monetária integra o resultado dessas atividades.Res
salte-se, porém, que foi a lei quem assim precei-
tuou, não a administração tributária, a doutrina ou
o intérprete, e estes não podem, sem base naquela,
estender esse procedimento a outras atividades ne-
la não previstas.

O terceiro argumento é o de que o lucro da ex-
ploração, salvo no aspecto terminológico e nos ca-
sos previstos em lei, não é idêntico ao resultado 
da atividade, porque, até o valor equivalente ao
das despesas financeiras, admite determinadas re-
ceitas financeiras que, a toda evidência, não tem
origem de fato nas operações normais da empresa, em
bora, pela lei, tenham sido classificadas como opera-
cionais, além de esse lucro conter o saldo da con-
ta de correção monetária que, na forma demonstrada,
não tem também origem na atividade exercida pelo
contribuinte.

O quarto argumento é o de que o lucro inflacio-
nário oculto, segundo ensinam BULHÕES PEDREIRA e
CRUZ FILHO ("in" Manual da Correção Monetária das
Demonstrações Financeiras, Exped-Expansão Edito-
rial, Editora Esplanada, Rio de Janeiro), é repre-
sentado pelo valor que o capital de terceiros perde 
com a inflação em beneficio do devedor. Logo,a sua
origem e a inflação e não a atividade exercida por
este.

O quinto argumento é o de que também é o resul-
tado da inflação o lucro contábil fictício, que se-
gundo prelecionam os nesrnos autores, decorre da
subestimação dos encargos se calculados sobre o ati
vo-permanente nao corrigido, de ganhos nominais de
capital, representado pela diferença entre o custo
corrigido e o histórico, na venda de bens do ativo 
permanente; e pela reposição do capital aplicado em
estoque de mercadorias vendidas que, no momento da
venda, têm valor maior do que no momento de sua
aquisiçao. Ademais,a subestimação dos encargos dei-
xa de existir na medida Si que, adotada a correção
monetária, o cálculo daqueles incide sobre o valor

Pithibf2Mt:
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corrigido e não mais sobre o custo histórico,
onerando o lucro operacional e sem gualauer re-
flexo na conta de correçao monetária, o que so-
mente vai ocorrer nos exercícios seguintes quan
do os saldos das respectivas contas retificado-
ras do ativo permanente forem objeto de corre-
ção. Nesta hipótese, estarão onerando a conta
de correção monetária e não o lucro operacional
e terão como causa apenas a inflação e não a
atividade da empresa. Relativamente aos ganhos
nominais de.capital, representando eles resulta
dos não operacionais, ou extra-atividades, não
poderiam ser considerados como da atividade nor-
mal da empresa, não sendo lógico dar destinação
diferente ao resultado da .correção monetária
desses bens. No que se refere à reposição do ca

• pital ~aplicado em estoques, lembra-se que estes
não são corrigidos, à exceção dos imóveis para
a venda, gue não é o caso destes autos.

O sexto argumento é o de que é irrelevante
o fato de o Parecer Normativo CST n9 93/78, ter
estendido o lucro da exploração como base de
cálculo para o incentivo às atividades pesquei-
ras de que trata o artigo 80 do Decreto-lei n9
221, de 28.02.67. A um tempo, porque esse ato
normativo invadiu claramente 'área reservada pri
vativamente à lei, como já se viu anteriormen-
te. A outro,porque,fosse esse ato suficiente por
si só para a finalidade a que se propôs, não te
ria sido necessária a mesma extensão ter sido
objeto do artigo 19 e seu inciso I, do Decreto-
-lei n9 1.730, de 17.12.79.

Em síntese, pode-se afirmar com segurança
que o resultado da atividade rural corresponde
à soma algébrica dos valores relativos à recei-
ta bruta operacional, menos os custos, despesas
e encargos operacionais. Integram a receita bru
ta e os custos e despesas operacionais os ga-
nhos e gastos que possam ser atribuídos ao giro
normal da atividade, como, por exemplo, os des-
contos obtidos e juros pagos."

No caso em tela constata-se, pelo exame da declara-

ção de rendimentos (f is. 10/15 verso), que a recorrente apresentou

um lucro líquido no exercício da ordem de Cr$ 42.358.643,00 (qua-

renta e dois milhões trezentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos

e quarenta e três cruzeiros) decorrente da atividade rural.

Por isso tendo apresentado lucro na atividade VI-

2' 

ral, tem a apelante direito ã exclusão relativa a investimentos ru_
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tais incentivados, pois estes têm, como base de cálculo, o lucro

obtido nessa atividade, e desta, a recorrente apresentou lucro e

não prejuízo.

Face ao exposto e diante de tudo o mais que dos au-

tos consta é que conheço do recurso por tempestivo para, no méri-

to, dar-lhe provimento.

É o meu voto. .

Bra lia/( 11 de 4sto de 1983

- • ' At,	 U.
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